EMENDA Nº   25, AO PROJETO DE LEI Nº 692/2008 

SL Nº 808 DE 2008

Suprima-se o inciso III do artigo 44.

JUSTIFICATIVA

O juízo de admissibilidade, embora válido, pode acarretar injustiças. Ora, estamos diante de instância administrativa, cuja finalidade é justamente filtrar a legalidade de atos da administração já praticados. A súmula vinculante é, sem dúvida, instrumento criado para agilizar e desafogar o Judiciário em razão de haverem demandas cuja solução é pacífica.

A adoção de juízo de admissibilidade no processo administrativo tributário, assim, muito embora possa representar um elemento de agilização dos feitos (ao impedir o recebimento de recursos intempestivos ou manifestamente estranhos à competência do TIT), não pode impedir a legítima busca do contribuinte por uma decisão favorável em segunda instância, caso vencido quando do julgamento de sua (dele) impugnação.

Desse modo, entendemos que a inclusão da súmula como elemento de represamento dos recursos é prejudicial aos contribuintes, violando os princípios do contraditório e da ampla defesa, especialmente porque o processo administrativo não prevê recurso para a decisão que não admite o processamento do recurso.

Sala das Sessões, em 5/11/2008

a) Bruno Covas

